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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

É com grande satisfação que introduzimos o grande público na presente obra coletiva,
composta por pôsteres criteriosamente selecionados, para apresentação e debates no Grupo de
Trabalho intitulado “Direito, Globalização e Responsabilidade nas Relações de Consumo”,
durante o I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado através de plataformas
digitais, entre os dias 23 e 30 de junho de 2020, sobre o tema CONSTITUIÇÃO, CIDADES E
CRISE.

Os aludidos trabalhos, de incontestável relevância para a pesquisa jurídica no Brasil,
demonstram notável rigor técnico, sensibilidade e originalidade, em reflexões sobre o tema
das relações de consumo, à luz da responsabilidade civil; dignidade humana; isonomia;
igualdade, justiça social, liberdade, sustentabilidade; proteção do consumidor nos crimes
cibernéticos; vulnerabilidade infantil e as redes sociais, novos paradigmas de consumo,
criptomoedas; compliance e a Lei Geral de Proteção de Dados.  

Evidente que questões da contemporaneidade implicam num olhar atento para o direito das
relações de consumo, mas, ainda, extrapolam tal viés, com claro impacto nos segmentos
ambiental, social e econômico, envolvendo as figuras do Estado, do consumidor e da empresa,
demandando uma análise integrada e interdisciplinar. Os temas tratados são de extrema
relevância e muito contribuem para a pesquisa científica jurídica

Nessa obra, a autora Rayenne dos Santos Lima Cruz dedicou-se ao estudo da
“RESPONSABILIDADE CIVIL DA INDÚSTRIA DO TABACO”. Com uma temática
inovadora, os autores Jennifer Cristina de Carvalho e Kayc Muller Alves Ribeiro,
investigaram a “APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR NOS
CONTRATOS DE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS SEXUAIS?” O autor Sandro Eduardo
Roussin Soares, debruçou-se sobre “O INSTITUTO JURÍDICO DA RESPONSABILIDADE
CIVIL OBJETIVA NA PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR SOB A ÓTICA DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS.” O objeto de pesquisa da autora Jéssica Rodrigues Siqueira Portela, foi
“PUBLICIDADE E PÚBLICO INFANTIL: A INFLUÊNCIA DAS MÍDIAS SOCIAIS NO
CONTEÚDO, O CONSUMISMO E A RESPONSABILIDADE CIVIL.” A responsabilidade
civil, também foi a temática abordada pelo autor, Cristofer Paulo Moreira Rocha Silva, com a
pesquisa intitulada a “RESPONSABILIDADE CIVIL PELO DANO TEMPORAL



PROVOCADO AO CONSUMIDOR.” A investigação do “CLEANTECHS”,
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E OS NOVOS PARADIGMAS DE CONSUMO”,
foi a escolha da autora Patrícia Tereza Pazini para desenvolver sua pesquisa. “A ATA
NOTARIAL COMO MEIO DE PROVA DIGITAL”, foi o objeto de investigação dos autores
Laura Secfém Rodrigues e Flávio Barros Braga Juanes. A pesquisa intitulada, “A NOTÍCIA
SISCOMEX IMPORTAÇÃO NÚMERO 17 FRENTE AO PRINCÍPIO DA
CARTULARIDADE” foi a escolha desenvolvida pelos autora Gabriel Pessotti da Silva e
Juliane Tedesco Andretta. A autora Amanda Cristina Paulin, examinou as “AS
CRIPTOMOEDAS COMO FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL DE
SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPITAL ABERTO E A RESPONSABILIDADE
PATRIMONIAL DO SÓCIO EM EVENTUAL EXECUÇÃO JUDICIAL”. “COMPLIANCE
E A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS” foi o pôster apresentado pelas autoras Carla
Izolda Fiuza Costa Marshall e Vanessa Dos Santos Gallo. “CONTRATOS DE OPÇÃO DE
COMPRA E M&A: O CONFLITO ENTRE A CLÁUSULA DE NÃO ALICIAMENTO E O
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO ARTIGO 5, XIII” foi a abordagem escolhida pela
autora Veronica Lagassi e, por fim, com o tema “DADOS PESSOAIS E DIREITOS
FUNDAMENTAIS: UMA EXTENSÃO DA PROTEÇÃO DA PESSOA HUMANA” os
autores Rossana Marina De Seta Fisciletti e Marcus Vinicius Sant Ana de Castro, encerraram
os debates jurídicos do nosso Grupo de Trabalho.

Em sua abordagem, nota-se que os autores utilizaram referenciais teóricos refinados sobre a
complexidade, sociedade de consumo, sociedade de risco, sociedade da informação,
sociedade em rede, globalização, diálogo das fontes etc., o que realça o aspecto acadêmico,
científico e técnico do evento.

Nesse prisma, a presente obra coletiva, de inegável valor científico, demonstra tecnicidade,
por meio de uma visão lúcida e avançada sobre questões do direito das relações de consumo,
suas problemáticas e sutilezas, sua importância para a defesa de uma sociedade equilibrada e
das gerações futuras, pelo que certamente logrará êxito junto à comunidade acadêmica.

Boa leitura!

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos

Profª. Drª. Sinara Lacerda Andrade

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo





0

A NOVA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL E SUA NATUREZA
JURÍDICA.

Thales Yuri Batista de Almeida

Resumo
Introdução

No contexto político/social atual, muito tem se falado em desburocratização no que diz
respeito a forma de empreender no país. Com base nessa premissa, o atual governo, com o
intuito de fomentar o desenvolvimento da economia do país – que passa por um período longo
de recessão - com a instituição de novas empresas no mercado brasileiro, criou a chamada MP
da Liberdade Econômica, com várias medidas tidas como necessárias para criar soluções aos
empreendedores de pequeno e médio porte.

Em sua exposição de motivos, a MP 881 – convertida na Lei 13.874 no dia 20 de setembro de
2019 - salienta em seu item 17 que: “Seguindo a tendência mundial que se consolidou há
décadas, regulariza-se, finalmente, a sociedade limitada unipessoal, de maneira a encerrarmos
a prática que se multiplicou exponencialmente em que um sócio é chamado tão somente para
preencher a necessidade de pluralidade, sem real cota significativa no negócio.” (BRASIL,
2019)

A sociedade limitada unipessoal surgiu com o intuito de tornar possível que, pequenos
empresários possam ter a segurança ao investir, separando o seu patrimônio particular daquele
da respectiva pessoa jurídica sem a necessidade de integralizar um capital mínimo.

Problema Pesquisa

De acordo com o Art. 981 do Código Civil “Celebram contrato de sociedade as pessoas que
reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade
econômica e a partilha, entre si dos resultados”. Portanto, com base no texto legal,
evidencia-se que se faz necessária a pluralidade de pessoas com o objetivo em comum para a
constituição de uma sociedade.

Para grande parte da doutrina, a constituição de uma sociedade tem como requisito principal a
pluralidade de sócios, sendo este um dos preceitos obrigatórios no ordenamento jurídico para
sociedades. Logo, diante da previsão de pluralidade de sócios, estabelecer a sociedade
limitada unipessoal como foi feito pela lei da liberdade econômica, seria um contrassenso,
pois, não seria possível compatibilizar a exigência de tal requisito para a sociedade com a
exceção prevista no novo texto da lei 13.874/19. Portanto, seria efetivamente a sociedade
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limitada unipessoal uma sociedade de fato? Qual seria sua natureza jurídica?

Objetivo

Este trabalho tem por objetivo dissertar acerca da nova modalidade de exercício empresarial,
denominada sociedade limitada unipessoal e também discutir sobre sua natureza jurídica,
buscando entender a denominação utilizada pelo legislador para o – em tese - novo tipo
societário.

Método

A metodologia aplicada no trabalho foi o método qualitativo, que visa a compreensão de uma
organização. O resultado exposto foi analisado através da metodologia teórico bibliográfica,
com procedimento metodológico qualitativo. O estudo foi baseado em análise de doutrinas de
referência nacional e de Legislação específica como o Código Civil e a Lei da Liberdade
econômica.

Resultados

Tem-se por entendimento que, a nova modalidade societária não pode ser considerada
unipessoal, mas sim uma variação da empresa individual de responsabilidade limitada, sem a
limitação do seu capital.

Considerando a necessidade de conferir harmonia na interpretação do ordenamento jurídico,
especialmente entre as disposições especificas do art. 1052, § 1º do código civil “ A sociedade
limitada pode ser constituída por 1 (uma) ou mais pessoas.”, e a regra de pluralidade do art.
982 também deste código, se filia ao mesmo entendimento de Ricardo Negrão, no sentido de
que essa denominada sociedade unipessoal, nada mais é que, uma variação na forma de
exercício da atividade empresarial com a limitação da responsabilidade patrimonial,
característica da já conhecida sociedade limitada, tendo em vista que tecnicamente a
sociedade pressupõe a existência de dois ou mais sócios. (NEGRÃO, 2020).

Palavras-chave: Sociedade Limitada Unipessoal, Empresarial, Natureza Jurídica, Liberdade

Econômica
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